
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.155 - SP (2013/0339455-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ANDERSON RUBENS DE ARCANJO 
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte, a habitualidade delitiva 
denota a maior reprovabilidade da conduta atribuída ao agente, 
razão pela qual deve ser considerada para fins de aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.155 - SP (2013/0339455-3)
  

AGRAVANTE : ANDERSON RUBENS DE ARCANJO 
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 312 a 317) 

que negou seguimento ao recurso especial do agravante, mantendo o entendimento 

adotado pela Corte recorrida no sentido da impossibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância ao acusado reincidente.

Alega o agravante que, diversamente do firmado na decisão agravada, 

somente requisitos objetivos devem orientar o reconhecimento do delito de bagatela, 

aduzindo que aspectos subjetivos, como a eventual reiteração criminosa, não teriam o 

condão de obstar a aplicação de tal postulado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

da questão ao colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1328277 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.155 - SP (2013/0339455-3)
  

VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): 

A decisão agravada não merece reparos.

No caso, consta que o agravante foi condenado à pena de 7 meses de 

reclusão pela tentativa de furto de um par de chinelos avaliado em R$ 50,00.

Examinando o recurso defensivo, o Tribunal de origem manteve o édito  

condenatório destacando a sua condição de reincidente (fls. 209).

Sustenta o agravante, como relatado, que aspectos subjetivos, como a 

eventual reiteração criminosa, não interferem na aplicação de tal postulado.

Inicialmente, cumpre consignar que este Sodalício, em precedentes de 

ambas as Turmas que compõem a sua Terceira Seção, tem admitido a aplicação do 

princípio da insignificância quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a a 

ínfima lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado.

Isso se dá porque toda intervenção estatal deverá ocorrer com a estrita 

observância dos postulados fundamentais do Direito Penal, sobretudo dos princípios da 

fragmentariedade e da intervenção mínima.

Nessa linha, a aplicação do princípio da insignificância - ou a admissão da 

ocorrência de um crime de bagatela - reflete entendimento de que o Direito Penal deve 

intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 

gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas 

mínimas ou leves, consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em 

função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

A orientação do Supremo Tribunal Federal quanto à matéria mostra-se no 

sentido de que a verificação da atipicidade material deve considerar os seguintes 

vetores: a mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, o 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação 
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pura e simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é 

necessário o exame materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a 

fim de se evidenciar a ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em 

questão.

Nesse sentido, da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. INFRAÇÃO DO 
ART. 344, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA DO PACIENTE. 1. Para a 
incidência do princípio da insignificância, devem ser relevados o 
valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato, tais como, 
a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada. 
2. Nas circunstâncias do caso, não se pode aplicar o princípio em 
razão da reincidência do Paciente. 3. Ordem denegada.
(HC 113538, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado 
em 28-8-2012, PUBLIC 28-9-2012)

Assim, verifica-se que a aplicação do princípio da insignificância, causa 

excludente de tipicidade material, exige o exame quanto ao preenchimento de certos 

requisitos objetivos e subjetivos, traduzidos na irrelevância da lesão ao bem tutelado 

pela norma e na favorabilidade das circunstâncias em que foi praticado o crime e de 

suas conseqüências jurídicas e sociais.

Logo, forçoso reconhecer que a reiteração delitiva, por denotar a maior 

reprovabilidade da conduta incriminada, deve ser considerada para fins de aplicação do 

princípio da insignificância.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.
I. Ainda que reduzido o valor da coisa subtraída ou pequena a 
lesão jurídica ocasionada pelo furto, a reincidência específica é 
prognóstico de risco social, recaindo sobre a conduta do acusado 
elevado grau de reprovabilidade, o que impede a aplicação do 
princípio da insignificância.
II- Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1387168/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 28/11/2013)

RECURSO ESPECIAL - FURTO DE DESODORANTES AVALIADOS 
EM R$ 35,00 - REINCIDÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE DE 
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APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - RECURSO 
PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, devem 
estar presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do 
agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e 
d) lesão jurídica inexpressiva.
2. Não há que se falar na aplicação do princípio da insignificância 
no caso porque o réu é reincidente, além de responder por outras 
ações penais, fazendo do crime um verdadeiro modo de vida.
3. Recurso provido.
(REsp 1391698/RS, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2013, DJe 25/11/2013)

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE PESSOAS. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA 
PENAL. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PACIENTE REINCIDENTE. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o 
patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa 
pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios 
de condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 
contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando 
constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 
102.088/RS, 1.ª Turma, Rel.
Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)
3. Foi reconhecida pelas instâncias ordinárias a reincidência do 
Paciente. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração 
do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, 
não superassem certo valor tido por insignificante, mas o 
excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta aqueles 
que fazem da criminalidade um meio de vida.
4. A conduta perpetrada pelo Paciente - furto de quatro madeiras 
de eucaplipto em concurso de pessoas - não pode ser considerada 
irrelevante para o direito penal. Com efeito, o comportamento do 
acusado revela-se incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância, por apresentar significativo grau de reprovabilidade.
5. Habeas corpus denegado.
(HC 247.694/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2013, DJe 2/12/2013)
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Assim, dever ser mantido o entendimento adotado pela Corte recorrida no 

sentido da impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância à hipótese, pois 

trata-se, como apontado, de apenado reincidente, fato que demonstra a intensa 

reprovabilidade de sua conduta, suficiente e necessária a recomendar a intervenção 

estatal, mesmo como forma de coibir a reiteração delitiva.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0339455-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.410.155 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00183186620108260071  0183186620108260071  07101201001831800000  18318662010  
183186620108260071  20130000078341  710120100183180  91810  9182010

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON RUBENS DE ARCANJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON RUBENS DE ARCANJO
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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